
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.763 - SP (2016/0337590-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VADÃO TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BASTON E OUTRO(S) - SP033152 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. DESISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
OU DE RECURSO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DÉBITOS A SEREM PARCELADOS. PRETENSÃO DE 
RETOMADA DO PROCESSAMENTO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da tese de violação do art. 151 do Código Civil, porquanto a 
matéria não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem. Incidência, 
por analogia, da Súmula 282/STF.
2. O Tribunal de origem concluiu: "No caso, a impetrante aderiu ao parcelamento 
em 30/11/2009 (fl. 198), tendo ela se manifestado pela inclusão da inclusão da 
totalidade dos seus débitos (fl. 206) e efetuado o recolhimento de diversas 
parcelas (fls. 204/205), não deixando qualquer dúvida acerca da sua opção pela 
inclusão dos débitos em questão no parcelamento" (fl. 360, e-STJ). 
3. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado no v. 
acórdão recorrido, a fim de concluir que o parcelamento não se aperfeiçoou pela 
falta de indicação dos débitos, implica revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.763 - SP (2016/0337590-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VADÃO TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BASTON E OUTRO(S) - SP033152 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 362-363, e-STJ):

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
MANDADO DE SEGURANÇA - PARCELAMENTO - CANCELAMENTO 
DAS DESISTÊNCIAS FORMULADAS NOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPOSSIBILIDADE - APELO IMPROVIDO - 
SENTENÇA MANTIDA.

1. A inclusão de débitos no parcelamento previsto na Lei n° 
11.941/2009 é uma opção do contribuinte, que deve, para deferimento do seu 
pedido, submeter-se à aceitação plena e irretratável das condições estabelecidas 
na legislação tributária (art. 5o), entre as quais a desistência de impugnação ou 
recurso administrativo, de forma expressa e irrevogável (art. 13, Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009).

2. No caso, a impetrante aderiu ao parcelamento em 30/11/2009 
(fl. 198), tendo ela se manifestado pela inclusão da inclusão da totalidade dos seus 
débitos (fl. 206) e efetuado o recolhimento de diversas parcelas (fls. 204/205), 
não deixando qualquer dúvida acerca da sua opção pela inclusão dos débitos em 
questão no parcelamento. E a própria impetrante noticia que desistiu dos recursos, 
na forma prevista na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009, como se vê de 
fls. 132, 134, 137 e 139. Não procede, assim, a alegação de que foi coagida a 
desistir dos recursos administrativos. Na verdade, por ter optado pela inclusão de 
seus débitos no parcelamento, a impetrante desistiu dos recursos administrativos, 
de forma expressa e irrevogável

3. E a não apresentação das informações para a consolidação no 
prazo previsto no parágrafo 3o do artigo 15 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
06/2009, acarretou no cancelamento do parcelamento, conforme documento de 
fls. 197/197v°, sendo totalmente descabido o pedido de prosseguimento dos 
processos administrativos n°s 16004.001828/2008-41, 16004.001829/2008-95, 
16004.001830/2008-10 e 16004.001831/2008-64, com o julgamento dos recursos 
pendentes.

4. Tendo a impetrante, de forma expressa e irrevogável, desistido 
dos recursos nos referidos processos administrativos, é de se concluir que a 
autoridade impetrada, ao indeferir os pedidos de cancelamento das desistências, 
não praticou ato ilegal ou com abuso de poder, devendo ser mantida a sentença 
que denegou a segurança.
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5. Apelo improvido. Sentença mantida.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 151 do Código Civil e 5º da Lei 11.941/2009. Aduz, em suma, ter sido vítima de 

coação (defeito do negócio jurídico) quando aderiu ao parcelamento do débito tributário, pois 

teve de desistir das defesas para conseguir o deferimento do pedido. Assevera ainda, sobre o 

art. 5º da Lei 11.941/2009, que não apontou quais débitos objetivava parcelar, motivo pelo 

qual não há falar em desistência da defesa no âmbito administrativo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 390-394, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.763 - SP (2016/0337590-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.

Destaco que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 151 

do Código Civil, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).

Ademais, a recorrente, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do 

art. 535 do CPC/1973, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 
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jurisdicional. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. Não se confunde  omissão – que diz respeito à inexistência de 
análise e decisão sobre alguma questão devidamente proposta – com falta de 
fundamentação, esta indicativa da existência de decisão sem a respectiva 
explicação. Somente nesta última hipótese é que teria cabimento a alegação de 
vulneração do artigos 165 do Código Civil.

2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por 
meio de recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base 
na ofensa às disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não se configurou na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.04.2008, DJ 05.05.2008 p. 1, grifei).

Quanto à tese construída em torno da suposta violação do art. 5º da Lei 
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11.941/2009, constato que a apreciação do pedido só seria viável se houvesse alteração do 

quadro fático delineado pelo acórdão recorrido, pois, enquanto a recorrente alega não ter 

indicado os débitos a parcelar, o decisum aponta que a opção foi pela totalidade dos débitos 

e que houve até pagamento de algumas parcelas. Nesse sentido, colaciono o seguinte trecho, 

in verbis (fl. 360, e-STJ):

No caso, a impetrante aderiu ao parcelamento em 30/11/2009 (fl. 
198), tendo ela se manifestado pela inclusão da inclusão da totalidade dos seus 
débitos (fl. 206) e efetuado o recolhimento de diversas parcelas (fls. 204/205), 
não deixando qualquer dúvida acerca da sua opção pela inclusão dos débitos em 
questão no parcelamento.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0337590-2 REsp 1.650.763 / SP

Números Origem:  00023105220124036106  201261060023100  23105220124036106  341790

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VADÃO TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BASTON E OUTRO(S) - SP033152 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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